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PROCESSO : 0000528-54.2023.6.01.8000
INTERESSADO : COMISSÃO PERMANENTE DE CERIMONIAL DO TRIBUNAL
ASSUNTO : Aquisição de arranjos de flores

 

Decisão nº 123 / 2023 - PRESI/DG/SAOF/GASAOF

Trata-se de pedido de contratação direta de arranjos florais, junto a fornecedora Dínia A. V. Aiache, CNPJ 15.546.579/0001-60.
2. A despesa em questão totaliza R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).
3. Segundo a Seção de Programação e Execução Orçamentária (SPEO), há saldo orçamentário suficiente   (0577505), embora a demanda não

tenha sido prevista no Plano Anual de Contratação. Essa ausência de previsão, todavia, não é impeditiva para a consecução da despesa, pois é possível o
remanejamento de valores de outras ações, seja porque determinadas ações previstas não serão realizadas, seja porque o valor final de outras contratações serão
efetivadas por valores menores que os previstos na LOA. É possível, portanto, atestar a adequação com a Lei Orçamentária Anual, conforme previsto no inciso I
do § 1º do art. 16 da Lei Complementar n. 101/2000, visto que o crédito genérico, assim consideradas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício.

4. A Seção de Compras, Licitações e Contratos (SLC) assegura que os requisitos exigidos para a contratação foram verificados,
conforme checklist registrado no evento 0576655.

5. A Assessoria Jurídica (ASDG) entende que a contratação é juridicamente possível (0578382), desde que atendidas as recomendações do item
3, o que ocorreu no Despacho SLC 0578674.

6. A necessidade da contratação está demonstrada pela unidade demandante (0573924) e os demais  requisitos exigidos foram
devidamente preenchidos. Assim, atento, entre outros, ao checklist da SLC e ao parecer da Assessoria Jurídica, autorizo a despesa, nos termos do artigo 24, II, da
Lei 8.666/1993 por meio de dispensa de licitação, c/c o art. 3º da Portaria TRE-AC n. 144/2021 (0436540).

7. A  gestão do contrato será  de responsabilidade da servidora Lidiane Castro Pires, Presidente da Comissão Permanente de Cerimonial do
Tribunal, a quem a SPEO deverá enviar o processo após o empenhamento da despesa. A gestora deve observar as atribuições contidas no artigo 28 da IN/TRE-AC
56/2020, no que for aplicável a esta espécie de contrato, e as regras constantes do formulário de cotação de preço do fornecedor (0575979) e a recomendação
apresentada pela Assessoria Jurídica na letra "c" do item 3 do parecer mencionado.

8. À SPEO, para empenhar.
9. Em seguida, ao gestor do contrato e à SLC/COMAP, para publicação do ato de autorização no portal transparência.
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